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An analysis of the World Health Organization 
terminology for disability indicates the influ-
ence of the social model of disability in the In-
ternational Classification of Functioning, Dis-
ability, and Health. This theoretical framework 
should guide any translations of the document. 
In Brazil, the document was translated as Clas-
sificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde. We argue that more ap-
propriate than translating disability as “inca-
pacidade” and impairments as “deficiências” 
would be to use the term “deficiência” for dis-
ability and “lesão” for impairment. Consider-
ing the normative impact of a WHO document 
for social policy and international research, the 
translation should accurately reflect the con-
cepts and their theoretical basis.
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Introdução
A publicação da International Classification of 
Functioning, Disability and Health (ICF) pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS), em 2001, 
é considerada um marco no debate sobre defi-
ciência 1. O documento é uma revisão da Inter-
national Classification of Impairments, Disabili-
ties, and Handicaps (ICIDH), primeira tentativa 
da OMS de organizar uma linguagem universal 
sobre lesões e deficiências, publicada em 1980 2. 
Dentre as várias modificações propostas pela 
ICF, uma das mais desafiantes foi o novo signi-
ficado do termo “deficiência”. De uma categoria 
estritamente biomédica na ICIDH, deficiência 
assumiu um caráter também sociológico e po-
lítico na ICF.
Essa redefinição da deficiência foi resultado 
de um extenso debate acadêmico já anterior à 
elaboração da ICIDH, porém intensificado com 
a publicação do documento. De acordo com a 
ICIDH, haveria uma relação de causalidade en-
tre impairments (perdas ou anormalidades cor-
porais), disabilities (restrições de habilidade pro-
vocadas por lesões) e handicaps (desvantagens 
resultantes de impairments ou disabilities) 2.
Um corpo com lesões experimentaria restrições 
de habilidades, o que levaria a pessoa a situa-
ções de desvantagem social. A desvantagem se-
ria resultado das lesões, por isso a importância 
de conhecer, curar ou reabilitar os corpos anor-
mais. 
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A linguagem proposta pela ICIDH foi alvo 
de severas críticas do então emergente campo 
dos estudos sobre deficiência (disability studies). 
Em resposta à hegemonia biomédica sobre o te-
ma, os estudos sobre deficiência surgiram como 
uma especialidade das humanidades em saúde, 
cujo compromisso teórico era demonstrar que 
a experiência da desigualdade pela deficiência 
resultava mais de estruturas sociais poucos sen-
síveis à diversidade que de um corpo com lesões. 
O modelo social da deficiência – principal marco 
teórico dos estudos sobre deficiência – subverteu 
a lógica da causalidade proposta pela ICIDH: não 
eram as lesões a principal causa das desvanta-
gens, mas sim a opressão social aos deficientes.
Foram vinte anos de debates entre o mode-
lo biomédico e o modelo social da deficiência, 
e o principal resultado foi a revisão do sistema 
classificatório da OMS. Não é por acaso que a 
OMS faz referências aos dois modelos na ICF e 
afirma ser a nova linguagem uma combinação de 
ambos para a instauração de um terceiro, o mo-
delo biopsicossocial. Mas como qualquer cam-
po emergente, um dos temas de maior disputa é 
sobre como descrever os fenômenos e as novas 
especialidades. Ciente da importância da lingua-
gem para o sucesso da ICF como um vocabulário 
universal, a OMS propôs uma redefinição ampla 
da deficiência, ao ponto de afirmar que “há uma 
ampla incompreensão de que a ICF seja somente 
sobre pessoas com deficiência; na verdade, é sobre 
todas as pessoas” 1 (p. 8).
A afirmação de que a ICF é um documento 
de caráter universal pode ser entendida de duas 
maneiras. A primeira como um reconhecimento 
da força política do modelo social da deficiência 
para a revisão do documento: de uma classifi-
cação de corpos com lesões (ICIDH) para uma 
avaliação complexa da relação indivíduo e so-
ciedade (ICF). Uma pessoa com deficiência não 
é simplesmente um corpo com lesões, mas uma 
pessoa com lesões vivendo em um ambiente que 
oprime e segrega o deficiente. A segunda ma-
neira de compreender a afirmação universalista 
da ICF é também resultado do modelo social: a 
deficiência não é uma tragédia individual ou a 
expressão de uma alteridade distante, mas uma 
condição de existência para quem experimen-
tar os benefícios do progresso biotecnológico e 
envelhecer. Velhice e deficiência são conceitos 
aproximados pela ICF e pela nova geração de te-
óricos da deficiência 3.
Mas nesse processo de revisão da ICIDH para 
ICF uma das questões mais sensíveis foi sobre 
como descrever o fenômeno da deficiência. A 
ICIDH utilizava os termos impairments, disabili-
ties e handicaps. Como impairments e disabilities 
foram variáveis descritas em termos biomédicos 
na ICIDH, isto é, com base em estatísticas de nor-
malidade e em curvas de variação sobre os pa-
drões corporais, acreditava-se que a controvérsia 
sobre os dois conceitos seria atenuada, o que de 
fato não ocorreu. A demanda do modelo social 
da deficiência era por descrever as lesões como 
uma variável neutra da diversidade corporal hu-
mana, entendendo o corpo como um conceito 
representativo da biologia humana. O sistema 
proposto pela ICIDH classificava a diversida-
de corporal como conseqüência de doenças ou 
anormalidades, além de considerar que as des-
vantagens eram causadas pela incapacidade do 
indivíduo com lesões de se adaptar à vida social. 
Para o modelo social, a ICIDH retirava a força 
política do conceito de deficiência, pois o fun-
damentava em termos estritamente biológicos: 
era a natureza quem determinava a desvanta-
gem, e não os sistemas sociais ou econômicos. 
Argumentou-se que o conceito de handicap res-
gataria o que se chamou de “componente extrín-
seco” da deficiência, ou seja, suas variáveis não 
biomédicas. A tese do “componente extrínseco” 
da deficiência esteve reservada a um apêndice 
pouquíssimo explorado no modelo tripartido da 
ICIDH, a tal ponto que alguns autores considera-
ram tal componente um conceito sem significa-
do teórico para as propostas classificatórias do 
documento 4.
A revisão da ICF procurou resolver essa con-
trovérsia, incorporando as principais críticas do 
modelo social. Pelo novo vocabulário, disability é 
um conceito guarda-chuva que engloba o corpo 
com lesões, limitações de atividades ou restri-
ções de participação 1. Ou seja, disability não se 
resume a impairment, pois é o resultado negativo 
da interação de um corpo com lesões em am-
bientes sociais pouco sensíveis à diversidade cor-
poral das pessoas. O objetivo dessa redefinição 
de disability foi incorporar a crítica dos teóricos 
do modelo social: deficiência é uma experiência 
sociológica e política e não apenas o resultado de 
um diagnóstico biomédico sobre corpos anôma-
los. Foi também com esse espírito que o conceito 
de handicap foi definitivamente abandonado, 
em especial pela etimologia que remetia os defi-
cientes a pedintes (“chapéu na mão”).
A OMS reconheceu o desafio de redescrição 
conceitual do campo e o Anexo 1 antecipa a di-
ficuldade de tradução que o novo documento 
provocará: “ICF, como uma classificação escrita, 
será traduzida para muitos idiomas. Além de uma 
compreensão comum dos conceitos, é importan-
te que um acordo seja alcançado sobre o termo 
que melhor reflete o conteúdo em cada idioma. 
Há muitas alternativas e as decisões devem ser 
tomadas baseadas na acuidade, aceitabilidade e 
utilidade em geral” 1 (p. 188). A Língua Portugue-
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sa não é um dos idiomas oficiais da OMS, o que 
torna a tradução local uma iniciativa solidária de 
pesquisadores cientes da importância da ampla 
divulgação do documento. O sucesso de uma tra-
dução não deve ser medido apenas pela escolha 
adequada dos termos correspondentes em cada 
idioma, mas também pela fidelidade ao debate 
teórico e político que fundamentou os termos 
originais.
No Brasil, a ICF foi traduzida pelo Centro Co-
laborador da OMS para a Classificação de Doen-
ças em Português, da Universidade de São Paulo, 
e o título traduzido foi: Classificação Internacio-
nal de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 5. O 
termo escolhido para traduzir disability foi “inca-
pacidade”. Talvez os tradutores tenham apostado 
na aceitabilidade do conceito de “incapacidade” 
no léxico ativo do idioma para representar o espí-
rito guarda-chuva sugerido pela ICF para disabil-
ity. Outra possível explicação é que a entrada em 
cena de um novo conceito facilitaria o trabalho 
de aceitação do vocabulário proposto pela ICF. O 
fato é que não há uma explicação dos tradutores 
para essa escolha, assim como foram apresenta-
das justificativas para outras traduções também 
desafiantes, tais como construct ou attitudinal. 
No entanto, “incapacidade” ignora trinta anos 
de debate acadêmico e político internacional, 
em especial as contribuições do modelo social 
para a revisão da ICF. A única tradução possível 
para disability – acurada e aceitável para o marco 
teórico que inspirou a revisão da ICF – é defici-
ência. Disability e deficiência são conceitos car-
regados de conteúdo normativo para o universo 
biomédico, e essa não é uma particularidade da 
Língua Portuguesa. Mas a escolha de disability e 
não outra categoria foi exatamente para provocar 
a tradição biomédica de dois séculos que com-
preende deficiência como algo fora da norma 6. 
Havia um objetivo político e moral por trás da 
escolha de disability: desestabilizar a hegemonia 
biomédica no campo. 
A tradução brasileira ignorou esse debate, ou 
ao menos não o explicitou por ocasião da publi-
cação da versão traduzida, o que torna a tradução 
pouco coerente com os fundamentos teóricos do 
documento. Outro indício desse fenômeno foi a 
tradução de impairments por deficiências. Para 
o modelo social, impairments representam as le-
sões, isto é, as variações corporais, ao passo que 
disability é o que expressa a interação do corpo 
com a sociedade. Esse é um tema onde as esco-
lhas conceituais importam e não apenas pelo ca-
ráter em disputa do campo já mencionado. Há 
uma tentativa de redescrição acadêmica, política 
e moral da deficiência, um esforço conjunto de 
diferentes saberes por reconhecer a deficiência 
como uma expressão da desigualdade social. O 
neologismo disablism, cuja tradução seria a ide-
ologia que oprime o corpo deficiente, isto é, a 
“a opressão pela deficiência”, resume esse fenô-
meno: há uma ideologia que oprime e segrega o 
corpo com lesões 7. 
A ambição da ICF é por se constituir em uma 
linguagem universal para políticas públicas, 
pesquisas científicas e iniciativas internacionais 
comparativas. Por isso, o lapso de tradução da 
versão brasileira necessita ser revisto para a le-
gitimidade e acuidade de um campo emergente 
no país: são pessoas com deficiência (people with 
disability) ou deficientes (disabled ou disabled 
people) e não pessoas com incapacidades ou in-
capacitados. Deficiência não foi uma categoria 
redescrita apenas no universo biomédico, mas 
principalmente a partir da contribuição de di-
ferentes saberes, em especial o modelo social da 
deficiência e dos movimentos sociais de deficien-
tes nas últimas três décadas. Nesse sentido, nossa 
proposta é que seja resgatado o caráter original 
do debate teórico que inspirou a ICF, assumindo 
que a categoria-chave do documento é deficiên-
cia é não incapacidade. 
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Resumo
A análise da terminologia adotada pela Organização 
Mundial da Saúde para deficiência mostra que a In-
ternational Classification of Functioning, Disability 
and Health foi fortemente influenciada pelo modelo 
social da deficiência, um campo de pesquisas sobre de-
ficiência das humanidades em saúde. As traduções do 
documento devem contemplar esse marco teórico nas 
escolhas terminológicas em cada idioma. No Brasil, o 
documento foi traduzido como Classificação Interna-
cional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. Jul-
gamos que mais adequado que traduzir disability por 
“incapacidade” e impairments por “deficiências” seria 
usar o termo “deficiência” para disability e “lesão” para 
impairment. Dado o marco normativo do documento 
para as políticas públicas e pesquisas científicas é pre-
ciso garantir a acuidade e legitimidade dos conceitos e 
seus fundamentos teóricos.
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